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EMENTA 

Inserido no atual contexto de mudanças e reformas pelas quais vem passando o direito brasileiro 

e mundial, em especial o Direito Processual, visa fornecer uma visão crítico-propositiva dos 

principais aspectos discutidos nos institutos de Direito Público e de Direito Privado, novas 

tecnologias e a inteligência artificial, sempre com ênfase em preceitos constitucionais e a sua crise 

de efetividade, gerada principalmente pelo problema recorrente do excesso de conceitos jurídicos 

indeterminados na complexa sociedade contemporânea. O conteúdo dos diálogos propostos de 

forma inclusiva, por metodologia de ensino jurídico co-participado e a educação com técnicas 

avançadas de aprendizagem, encontra vínculo com o projeto político-pedagógico e objetivos do 

PPGD FUMEC. Integra a Rede Avançada de Pesquisas em Direito, no Diretórios de Grupos do 

CNPq, com a presença de pesquisadores de várias regiões do país, tendo por foco a participação 

em congressos e a publicação de artigos.  

 

OBJETIVOS 

- Objetiva desenvolver a autonomia de estudos para o(a) mestrando(a) por meio da realização de 

atividades de aprendizagem determinadas pelo docente que explorem o conteúdo programático 

previsto na ementa; 

- Identificar as principais vertentes metodológicas apropriadas pela dogmática do direito público e 

do direito privado;  

- Examinar os desdobramentos, em termos de avanços e retrocessos constitucionais e(m) crise de 

efetividade por que passa o Direito nacional e internacional. 

- Investigar os pressupostos metológicos das novas tecnologias e da inteligência artificial, bem 

como sua interlocução com o direito público e o direito privado. 
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